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EXECUÇÃO FISCAL Nº 0005209-67.2012.4.02.5001/ES

EXEQUENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL

EXECUTADO: CARLOS HENRIQUE SPELTA

DESPACHO/DECISÃO

Tendo em vista que o advogado GETULIO DE OLIVEIRA, OAB/ES nº 3.346, não representa o executado,
mas sim o ESPÓLIO DE ANTONIO SPELTA, conforme procuração do Evento 85 - OUT29, cuja petição (Ev. 85) já foi
apreciada no despacho do Evento 114, proceda-se à desvinculação do referido patrono, intimando-o da presente decisão.  

Outrossim, considerando a informação do Cartório (Evento 145), defiro o pedido do(a) UNIÃO - FAZENDA

NACIONAL, nos termos da petição do Evento 141, para, em conformidade com art. 879, I do CPC 1, autorizar a alienação
por iniciativa particular dos bens imóveis penhorados no Evento 132 - AUTOPENHORA2 (matrículas nºs 19.118, 44.216
e 44.217 do CRGI da 2ª Zona de Vitória/ES), por intermédio de corretor ou leiloeiro credenciado no sítio Comprei
(comprei.pgfn.gov.br), devendo o(a) exequente promover os atos necessários à realização desta alienação e informar a
este Juízo assim que houver resultado positivo, respeitando-se os seguintes critérios:



Sendo assim, deverá a exequente proceder à intimação do(s) executado(s), bem como do(s) interessado(s), tais
como cônjuge não executada(a)/coproprietário(s) descrito(s) na certidão de ônus do(s) imóvel(is) e eventual(is) ocupante(s)
deste(s), para ciência da alienação por iniciativa particular, nos termos do art. 879, I, do CPC.

Após, suspenda-se o processo por 360 (trezentos e sessenta) dias, a fim de que a exequente implemente as
diligências necessárias a esta alienação.

Decorrido o prazo, dê-se vista à exequente para informar o resultado da alienação.

Intimem-se.
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